
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 0010, DE  14  DE  AGOSTO   DE 2020, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE DISPÕE SOBRE ALTERAÇÕES NA LEI COMPLEMENTAR Nº 911, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011 NO QUE PERTINE À LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE E LICENÇA À GESTANTE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


Cuida-se de projeto de lei que dispõe sobre alterações na Lei Complementar nº 911, de 13 de dezembro de 2011, no que pertine à licença para tratamento de saúde e licença à gestante e dá outras providências.

Consta da exposição de motivos assinada pelo Secretário Municipal de Governo, corroborada pela justificativa do Sr. Prefeito Municipal, o seguinte:

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Submetemos à apreciação desta Egrégia Câmara Municipal o projeto de lei complementar que dispõe sobre alterações na Lei Complementar nº 911, de 13 de dezembro de 2011.
Trata-se de alterações decorrentes de necessidade de adequação e aprimoramento legislativo decorrente das novas disposições constitucionais da EC nº 103/19 e da Lei Complementar Municipal nº 1.276/20.

Dentre outras disposições ali previstas, a Lei Complementar nº 1.276/20 limitou o rol de benefícios do regime próprio às aposentadorias e pensão por morte (Art. 9º, §2º da EC nº 103/19 c.c. o art. 39 da LCM 1231/2017 com redação dada pela LCM 1.2376/20) e transferiu a responsabilidade pelo pagamento dos afastamento por incapacidade temporária para o trabalho e o salário-maternidade  diretamente pelo ente federativo, já que não correrão mais à conta do regime próprio de previdência (Art. 9º, §3º, EC nº 103/19 c.c. o art. 7º , § 1º da LCM 1.276/20).
O art. 7º, da LCM 1.276/20, conferiu natureza estatutária aos benefícios por incapacidade temporária ao trabalho (anteriormente chamado de auxílio-doença) e o salário maternidade e transferiu a responsabilidade pelo pagamento de tais afastamentos aos entes empregadores.
LCM 1.276/20. Art. 7° Os afastamentos por incapacidade temporária para o trabalho e o salário-maternidade passam a ser considerados benefícios estatutários, integrando a remuneração para todos os fins.

§ 1 ° A remuneração referida no caput deste artigo não será paga à conta do Regime Próprio de Previdência Social, ficando a cargo do ente empregador. 

Por sua vez, o art. 8º da LCM nº 1.276/20 trouxe disposições sobre a revogação de dispositivos legislativos municipais que ficaram em desacordo com EC nº 103/19 ou que não foram recepcionados pelas novas disposições Constitucionais, principalmente os benefícios que não possuem mais natureza previdenciária (dentre eles o auxílio doença e salário maternidade), que foram absorvidos pelos entes empregadores.

Diante destes motivos, há necessidade de aprimorar-se o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Botucatu no que tange especialmente à inserção de novas disposições relativas à licença para tratamento de saúde, afastamento para tratamento de saúde por incapacidade temporária e para a licença à gestante.

Para tanto, o art. 1º da matéria projetada dispôs que o Estatuto dos Servidores Públicos de Botucatu passará a vigorar com as alterações ali previstas com o fito de aprimorar tais afastamentos, bem como aperfeiçoar o salário-família perante o município de Botucatu.

Em razão destes motivos, que se reverterão em benefício tanto para a municipalidade como para o resguardo do interesse público, principalmente na contínua melhoria da qualidade dos serviços prestados pelo Município, solicitamos sua aprovação por essa Colenda Casa de Leis e, ao ensejo, reiteramos votos de alta estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

Fábio Vieira de Souza Leite

Secretário Municipal de Governo

Como muito bem retratado na exposição de motivos, trata-se de Projeto de Lei Complementar, de iniciativa do Sr. Prefeito, visando adequar a legislação interna municipal às disposições da Emenda Constitucional (EC) nº 103/19, que modificou o sistema de previdência social brasileiro, estabelecendo regras que obrigam o Município a dispor a respeito do tema no âmbito legislativo municipal.


Trata-se de alterações decorrentes de necessidade de adequação e aprimoramento legislativo decorrente das novas disposições constitucionais da EC nº 103/19 e da Lei Complementar Municipal nº 1.276/20.


Dentre outras disposições ali previstas, a Lei Complementar nº 1.276/20 limitou o rol de benefícios do regime próprio às aposentadorias e pensão por morte (Art. 9º, §2º da EC nº 103/19 c.c. o art. 39 da LCM 1231/2017 com redação dada pela LCM 1.2376/20) e transferiu a responsabilidade pelo pagamento dos afastamento por incapacidade temporária para o trabalho e o salário-maternidade  diretamente pelo ente federativo, já que não correrão mais à conta do regime próprio de previdência (Art. 9º, §3º, EC nº 103/19 c.c. o art. 7º , § 1º da LCM 1.276/20).


O art. 7º, da LCM 1.276/20, conferiu natureza estatutária aos benefícios por incapacidade temporária ao trabalho (anteriormente chamado de auxílio-doença) e o salário maternidade e transferiu a responsabilidade pelo pagamento de tais afastamentos aos entes empregadores.


Por sua vez, o art. 8º da LCM nº 1.276/20 trouxe disposições sobre a revogação de dispositivos legislativos municipais que ficaram em desacordo com EC nº 103/19 ou que não foram recepcionados pelas novas disposições Constitucionais, principalmente os benefícios que não possuem mais natureza previdenciária (dentre eles o auxílio doença e salário maternidade), que foram absorvidos pelos entes empregadores.


Diante destes motivos é que se objetiva o presente projeto de lei com vistas a aprimorar o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Botucatu, no que tange especialmente à inserção de novas disposições relativas à licença para tratamento de saúde, afastamento para tratamento de saúde por incapacidade temporária e para a licença à gestante.

Outras alterações pretendidas decorrem da mudança de nomenclatura da antes denominada Aposentadoria por Invalidez, que passou a ser chamada de Aposentadoria por Incapacidade Permanente, realizando apenas a atualização do termo utilizado pela EC nº 103/2019.

Arrematando essa peculiar manifestação jurídica, cabe informar que os pareceres nos projetos de lei são manifestações sobre proposições, documentos ou papéis cujo objeto incida na sua competência regimental e tem por finalidade esclarecer à Mesa, à Presidência ou ao Plenário, os aspectos técnicos (inclusive jurídicos) e políticos do assunto submetido à Casa, possibilitando que os Vereadores possam deliberar com maior conhecimento sobre o assunto e com maior adequação ao interesse público, possuindo apenas caráter opinativo, isto é, não vinculante, mesmo porque, apesar do esforço técnico, há sempre possibilidade de que algum aspecto haja escapado à análise e possa vir a ser decisivo no ato de deliberação.

Cabe observar que nossa Lei Orgânica, em seu art. 52, II, dispõe competir privativamente ao Prefeito exercer a direção da administração municipal:
“Art. 52 Compete ao Prefeito, em cooperação com os poderes atuantes no Município, promover todas as ações necessárias à defesa dos interesses do Município, nos limites da competência Municipal, respeitada ainda a competência de cada Poder.

I - representar o Município em Juízo ou fora dele, podendo constituir procurador especialmente para esse fim, sob sua responsabilidade;

II - exercer, com o auxílio do Vice-Prefeito, dos Secretários Municipais, Diretores, Chefes e Assessores, a direção superior da administração pública, segundo os princípios desta Lei Orgânica;”


Com a apresentação do presente projeto, está o Sr. Prefeito exercendo uma das atribuições de competência do Município, dentre as quais legislar sobre assuntos de interesse local, suplementar a legislação federal e estadual, ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar dos seus habitantes (art. 5º, incisos I e XI, da LOMB).

Feitos esses esclarecimentos, observa-se que o projeto de lei em tela, de iniciativa executiva, contém proposição específica, cabendo somente ao Prefeito esta análise, sob pena de representar ingerência nas suas prerrogativas, caso o projeto partisse do Legislativo.

Essa propositura é veiculada por meio de lei complementar, não só por estar promovendo alteração em outra lei complementar, mas também por estar de acordo com o que estabelece o artigo 166, incisos VII e VIII do Regimento Interno da Câmara Municipal:

“Art. 166 São Leis Complementares as concernentes às seguintes matérias:

I - plano plurianual;

...

VI - estatuto dos servidores municipais;

VII - criação, estruturação e atribuições de órgãos da Administração Municipal, direta ou indireta;

VIII - criação e extinção de cargos, funções e empregos na administração direta e autárquica e a respectiva remuneração.”
O Projeto, nos termos do artigo 40, § 15 da Constituição Federal e do art. 168, VII e VIII do Regimento Interno desta Casa de Leis, é de iniciativa privativa do senhor Prefeito Municipal, uma vez que se trata de atribuições de órgãos da Administração Municipal.

Resta atendida, portanto, a cláusula de reserva de iniciativa conferida ao Chefe do Poder Executivo.

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o artigo 40, II, “i” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

“O Plenário deliberará:

II - Por maioria absoluta sobre:
(...)

i) criação, estruturação e atribuições das Secretarias, Subprefeituras, Conselho de Representantes e dos órgãos da administração pública;”
Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, § 2º do RI).


Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto à iniciativa do Projeto de Lei, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis, não havendo também aparente afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 


Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, Comissão de Saúde e Assistência Social e, por fim, à Comissão de Finanças e Orçamento, podendo ser apreciado conjuntamente (art. 67 e 77 do RI).

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei Complementar não padece de aparentes vícios regimentais, legais ou constitucionais, devendo ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.


Este o parecer, salvo melhor juízo.

Botucatu, 14 de agosto de 2020.

PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo

OAB-SP. nº 253.716
